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PROJETO DE LEI N° 4:+2/2O17 

ALTERA O CAPUT DO ART. 1° DA LEÍN. k600:DE 2011. 

O Povo de Florianópolis, por seus representantes, aprova e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1° O capul do art. 1° da Lei n. 8.600, de 2011, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 1° Fica denominada servidão ilha Campeche, na extensão de cento e setenta e oito 
metros, a via que parte da Avenida Campeche, conforme localização no mapa anexo, distrito do 
Campeche, nesta Capital". ('4R) 

Ar[. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Saladas Sessões, em i4 e se bro de 2017. 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
CÂMARA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS 

GABINETE DO VEREADOR ROBERTO KATUMI ODA 

JUSTIFICATIVA 

Os moradores da Servidão Ilha Campeche, oficializada na Lei n° 8.600/2011, situada no 
Distrito Campeche, nesta Capital, encaminharam abaixo assinado solicitando a ampliação da 
extensão da via, a fim de atender os moradores desse perímetro, quanto ao fornecimento de água, 
energia elétrica, bem como, os serviços de correio e coleta de resíduos sólidos. 
Portanto, pugno pela regular tramitação e posterior aprovação do presente Projeto de Lei. 

Rua: Anita Garibaldi, n° 35—Centro - Florianópolis - SC 
CEP 88.010-500 - Fone: 483027.5700 - www.cmf.sc.gov.br  
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nosso pleito atendido. Desde já agradecemos. 

Eraldo Onezino d! Fadas 
Representante d 1. Moradores 

Anexo 01: Croqui da Servidão Ilha Campeche 
Anexo 02: Abaixo Assinado 
Anexo 03: Leite que Oficializou a Servidão 

Florianópolis (SC), 23 de agosto de 2017-08-23 

limo. Sr. 
Roberto Katumi 
M.D. Vereador do Município de Florianópolis 
NESTA 

ASSUNTO: AMPLIAÇÃO DA EXTENSÃO DA SERVIDÃO ILI-IÁ CAMPECHE DE 116 PARÁ 178 METROS 

Vimos através deste, solicitar a vossa senhoria que encaminhe para aprovação na 
Câmara Municipal de Florianópolis, a ampliação da extensão da Servidão Ilha 
Campeche, de 116 para 178 metros, a fim de atender os moradores desse perímetro, 
quanto ao fornecimento de água, energia elétrica, bem como, os serviços de correio 
e de coleta de resíduos sólidos. 

Anexos, abaixo assinado, croqui da Servidão Ilha Campeche, demonstrando a área 
oficializada e a área a ser submetida à aprovação, bem como, a Lei que oficializou a 

Servidão Ilha Campeche. 
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1. 

ABAIXO-ASSINADO 

Ao Excelentíssimo Senhor 
oberto Katumi 

Vereador do Município de Florianópolis 

Os cidadãos abaixo-assinados, brasileiros, residentes e dorniciLiados na Servidão Ilha Campeche, 
solicitam a Vossa Excelência, o encaminhamento para aprovação do processo referente 
ampliação da extensão da Servidão Ilha Campeche, de 116 para 178 metros, a fim de atender 
os moradores desse perímetro, quanto ao fornecimento de água, energia elétrica, bem como, os 
serviços de correio e de coleta de resíduos sólidos. 

Na certeza de termos nosso pleito atendido, encaminhamos este documento em 02 (duas) folhas 
numeradas e assinadas por todos os moradores, em duas vias a serem protocoladas em seu 
Gabinete. 

Nomeamos o Sr. Eraldo Onezino de Farias, telefone (48)3237-2748 ou (48) 98827-6116, como 
nosso representante, caso sejam necessárlasffp!ores informações. 

FLorianópoLis (SC), 15 de agosto de 2017. 
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Assinatura Nome CPF 

Ftorlanópotis (SC), 15 de agosto de 2017. 

o 

ABAIXO-ASSINADO 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Roberto Katunii 
Vereador do Município de Florianópolis 

Os cidadãos abaixo-assinados, brasileiros, residentes e domiciliados na Servidão Ilha Campeche, 
solicitam a Vossa Excelência, o encaminhamento para aprovação do processo referente 
ampliação da extensão da Servidão Ilha Campeche, de 116 para 178 metros, a fim de atender 
os moradores desse perímetro, quanto ao fornecimento de água, energia elétrica, bem como, os 
serviços de correio e de coleta de resíduos sólidos. 

Na certeza de termos nosso pleito atendido, encaminhamos este documento em 02 (duas) folhas 
numeradas e assinadas por todos os moradores, em duas vias a serem protocoladas em seu 
Gabinete. 

Nomeamos o Sr. Eraldo Onezino de Farias, telefone (48)3237-2748 ou (48) 98827-6116, como 
nosso representante, caso sejam necessárias maiores informações. 
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Diário Oficial do Município 
De Florianópolis 

Edição N°480 19 de maio de 2011 Florianópolis/SC 

(viabilizar a construção de um projeto habitacional de 
Interesse social em terreno localizado na rua Irmã Bonavita, 
no bairro Estreito). Câmara Municipal de Fiorlanópotis, em 
l6de nalo de 2011. Vereador Jaime Tonelio Presidente. 
LEI N. 6.599. do 17 de maio de 2011 DENOMINA VIA 
PUBLICA O Presidente da Câmara Municipal de 
Florlanôpoils, no uso das atribuições que lhe confere o § 7 
do alt 56 da Lei Orgânica do Município de Florianópolis, 
promulga a seguinte Lei: Art. 1° Fica denominado servidão 
João Arllndo Goulart, na extensão da cento e oitenta e 
quatro metros, a via que parte da rodovia Virgiflo Várzea, 
conforme iocatizaçao no mapa anexo, colmo Saco Grande, 
nesta Capital. Art. 20  Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publIcação. Câmara Municipal de Fiorlanópofls, em 17 
de maio de 2011. Vereador Jaime Toneflo-Presldonto 
LEI N. 8.600, de 17 de maio de 2011 DENOMINA VIA 
PUBLICA O Presidente de Câmara Municipal de 
riodanópolis, no uso da, atrlbufçães que lhe confere o § 7 
do art. 58 da Lei Orgânica do Município de Florianópofla, 
promulga a seguinte Lei: Ari. 1° flca denominada servidão 
Dia Campeche, na exiensto de cento e dezasseis metros, 
a via que parto da avenida Cempeche, conforme 
localização no mapa anexo, distrito do Campeche, nesta 
Capital. Parágrafo único. A via de que trata este wgo 
deverá obedecer as caraclerIsIIs tõcnloas definidas na 
tabela do sistema vlâiio anexa, pane Integrante desta Lu. 
Ari. 2' Esta Lei entra em vigor na data de sua puti:çso. 
Câmara Municipal de FiorIanôpos, em 17 de maio de 
2011. Vereador Jaime Tonelio-Presdonte 

6 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORL4NOPOLIS - PMF 

RESPONSÁVEL: Sandro Ricardo Fernandes 
Gerente: Wil!iam Costa Nunes 

Rija Conselheiro Mafra, 656- Centro - 88010-914 - Florianópolis 1 Santa Catarina - Fon&Fax (48) 32515940, 

e 
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CÂMARA MUNICIPAL DE FLORIANÕPOLIS 
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- 

ui Y1m 

Processon° ASS. ENGENHARIA URB. E 
ARQUITETURA 
RELATÓRIO DE VISTORIA Projeto de Lei n° I4'.flc/Jp( 
1 

Levantamento de campo realizado na via a ser denominada s4 Wj
ri. 

 2ZWm n pfC,4 
— — 

Via Com Mesma Denominação 
Projeto de Lei Tramitando 

Serve a j 5 casas, sendo de E Baixo  fl Regular E Bom X Ótimo padrão de construço. 

Tempo de abertura da via t ('7 anos, efetuada pelos.Z Moradores E Prefeitura Proprietários dos Lotes 

Outros. 

A pista de rolamento é de' Diflcij X Regular fl Bom  [1 Ótimo acesso ao fráfego. 

A via possui fl  6~ tç de comprimento, sendo a largura da via e demais detalhes conforme croqui abaixo: 

A Prefeitura fornece manutenção ao logradouro. 

Florianópolis em j  de o&7cVj,n de 2010. 

Rua Anita Garibaldi. 35 - Fcne(048)30275700 - Fax(048)30275823- 
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ESTADODE SANTA CATARINA 
CAMARAMUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS 
PRESIDÊNCIA 

ASSESSORIA DE ENGENHARIA URBANISMO E ARQUITETURA 

ASSESSORIA TÉCNICA DA COMISSÃO DE VIAÇÃO, OBRAS PÚBLICAS E URBANISMO 

PROJETO DE LEI N° 17.297/2017 
DATA: 05/09/2017 
AUTOR: Vereador Roberto Katinni Oda 

Ao Técnico Joelton José Martins para informar sobre as condições da via "in loco", verificando: 

1. Se a rua possui redes de água, esgoto, drenagem pluvial, energia elétrica, telecomunicações e 
iluminação pública, pavimentação, e coleta de lixo realizada pela COMCAP; 

2. Largura média e comprimento da via 
3. A quantas casas serve e se alguma possui alvará de licença ou habite-se, fornecendo o 

número do projeto, se houver; 
4. Há quantos anos está aberta; 
5. Se a rua foi aberta pela municipalidade, pelos moradores com autorização do poder público 

ou a sua revelia; 
6. Se a Prefeitura fornece algum tipo de manutenção; 
7. Se a via objeto de denominação já possui denominação oficial; 
8. Se já existe via com a mesma denominação na Cidade de Florianópolis; 
9. Se existe outro Projeto de Lei tramitando para denominação da mesma via pública ou 

propondo a mesma denominação para outra via; 
10. Existência de elemento hidrico (curso d'água, vala de drenagem) flagrante nas imediações; 
II. Quaisquer outras informações complementares que se fizerem necessárias. 

Florianópolis, 18 de setembro de 2017 

Atenciosamente, 

Eng.' Civil Ivan Luiz Ceola Schneider 
CREAJSC 49.859-1 - Matrícula: PMF 31.838-8 

Rua Anita Gadbaldl, 36- Fone(046)30275700 - Fax(048)30275823- w.cmtso.gov.br- CP 8801(-550.  ForIanÕpoIIs-SC 
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Rede de Água 
Rede de Energia Elétrica 
Iluminação Pública 
Rede de Telefone 
Rede de Esgoto 
Rede de Águas Pluviais 
Coleta de Lixo 
Pavimentação 
Já Possui Nome Oficial 

Sim 
Sim 

Parcial 
Sim 
Não 
No 
Sim 
Não 

Parcial 

Serve a 07 casas, sendo de =Baixo = Regular EU Bom C Ótimo padrão de construção. 

Tempo de abertura da via ± 10 anos, efetuada pelos MoradoresEJ Prefeitura[:] Proprietários 

dos Lotes Doutros. 
A pista de rolamento é de C Dificil (j] Regular 0 Bom fl ótimo acesso ao tráfego. 

A via possui 178,00 metros de comprimento, sendo a largura da via e demais detalhes conforme croqui 

abaixo: 

A Prefeitura Não fornece manutenção ao logradouro. 

Dono ou Responsável pelo loteamento: Não foi possivel. 

116,00 M. 62,00 
OFICIAL ESTENDE 
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15,00 

111.1511 
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SER VIO ILHA CAMPECHE 

PORTÃO 
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ESTADODE SANTA CATARINA 
CAMARAMUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS 
CENTRO LEGISLATIVO MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS 

ASS. ENGENHARIA URB. E 
ARQUITETURA 
RELATÓRIO DE VISTORIA 

Processo n° 51516 

 

 

 

 

 

 

Projeto de Lei n°  17.297/2017 

Levantamento de campo realizado na via a ser denominada: (Estende) Servidão" Ilha Campeche." 

Via Com Mesma Denominação 
Projeto de Lei Tramitando n.°  

Não 
Não 

Florianópolis, 20 de 5 tembro de 2017. 

JIMJrh~w> 
TécnptArImensu,o  169-0 

ppolls '  IiC 
Rua Anita GarIbaId, 35- Fone(048)30275700 - Fax(048)30275823- %w,.auf.sc.gov.br- CP 88010-550 - rlodanôpotls-SC 
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Figura 01: Zoneamento de acordo com o Plano Diretor de Urbanismo do município de Florianópolis, 
Lei Complementar n°482 de 2014. Fonte: GeoProcessamento Corporativo PMF. 

        

ESTADODE SANTA CATARINA 
CÂMARAMUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS 
PRESIDÊNCIA 

 

        

ASSESSORIA DE ENGENHARIA URBANISMO E AROULTETURA 

ASSESSORIA TÉCNICA DA COMISSÃO DE VIAÇÃO, OBRAS PÚBLICAS E URBANISMO 

PROJETO DE LEI N°  17.297/2017 
DATA: 05/09/2017 
AUTOR: Vereador Roberto Katumi Oda 

Parecer instrutivo às Comissões de Justiça e de Viação, Obras Públicas e Urbanismo 

Senhores Vereadores: 

Trata-se de um processo de extensão de via existente, aberta a revelia do poder público, 
caracterizando ser fruto de parcelamento irregular do solo, não integrante do patrimônio público 
municipal, contrariando legislações federal e municipal vigentes, razões pelas quais recomendamos a 
não aprovação deste projeto. 

O trecho da via em questão localiza-se, de acordo com o Plano Diretor de Urbanismo do 
município de Florianópolis, Lei Complementar n° 482 de 2014, em Área Turística Residencial - 2.5 
(ATR-2.5) conforme mapa abaixo, retirado do GeoProcessamento Corporativo da PMF. 

O trecho do logradouro objeto de extensão de denominação, conforme dados obtidos através do 
levantamento de campo, dispõe na totalidade de rede de água, de energia elétrica, de telefonia e coleta 

Rua Mita Garmaldi, 35- Fone(048)30275700 - Fax(048)30275823- www.anf.so.gov.br- CP 88010-550 - FlorlanÕpolls-SC 

Pág. 1 de 3 
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ESTADODE SANTA CATARINA 
CÂMARAMUNICiPAL DE FLORIANÓPOLIS 
PRESIDÊNCIA 

      

de resíduos, parcialmente de rede de iluminação pública e não dispondo de pavimentação e de redes de 
esgoto e de drenagem pluvial. 

O trecho da via em questão atende diretamente a sete edificações e apesar do parcelamento 
tributário do imóvel original já ter sido parcialmente executado, o que demostra irreversibilidade da 
ocupação da área, entendemos que a regularização não deva ocorrer, pois encorajaria a ocupação de 
áreas sem o devido licenciamento, além de onerar o município, pois obrigaria o mesmo a aportar 
recursos públicos para a implantação da in&aestrutura básica, ou seja, criando obrigação para o 
Executivo. Sendo assim, reiteramos a manifestação ela não aprovação da matéria. 

A ocupação das diferentes áreas deve ocorrer através de loteamentos e condomínios legalmente 
constituídos e/ou regularizados, com sistema viário hierarquizado e dimensionado de modo a atender as 
densidades programadas. 

O planejamento, todavia, não pode em momento algum ser estático já que a dinâmica de 
crescimento exige a cada dia maior acompanhamento técnico embasado, também, na indispensável 
participação pública no processo, de modo a serem corrigias e/ou adaptadas as normas onde seja 
necessário. 

A participação pública citada não deve, entretanto, ocorrer unicamente no processo de 
planejamento, mas também no cumprimento da legislação em vigor, respeitando as normas de ocupação 
quanto as diferentes espécies de uso e atividades permitidas ou não, de parcelamento do solo, a 
legislação ambiental, os Códigos de Obras e de Posturas, obrigação de todo cidadão. 

Por outro lado deve o Poder Público Municipal agir com pensamento voltado ao público sobre o 
coletivo e este sobre o individual, exercer seu regular poder de polícia na fiscalização eficaz dos 
dispositivos vigente e fazer com que exista atuação integralizada e conjunta entre as diversas secretarias 
municipais, evitando-se casos como, por exemplo, SMDUIFINANÇAS com relação "proibição" de 
alvarás de licença e autorizações através de "ex-oficio", ou o lançamento tributário de lotes isolados 
frutos de parcelamento irregular do solo. 

As características técnicas para a via não foram propostas nesse projeto e que deveriam ser as 
mesmas previstas na legislação urbanística para todas as vias locais existentes ou programadas no 
Município que, com o passar do tempo, deverão ser observadas em todos os projetos executivos. Da 
mesma forma são previstas as reservas legais para áreas de uso público, áreas institucionais (5%) e áreas 
verdes de lazer (10%), e a características operacionais para os alargamentos viários e para as novas vias 
a serem implantadas, que deverão ser observadas nos momentos oportunos. 

As áreas acima citadas, previstas no art. 90 do Plano Diretor de Urbanismo do município de 
Florianópolis, Lei Complementar n° 482 de 2014, são indispensáveis para o crescimento sustentável, 
trazendo qualidade de vida aos moradores do local, pois são destinadas a áreas de convívio e 
equipamentos de uso coletivo, como creches, escolas, postos de saúde, entre outros. 

Alertamos para a Recomendação n° 004/2007 da 28° Promotoria de Justiça da Capital, 
Promotoria da Coletividade - DEFESA DO MEIO AMBIENTE, Ministério Público do Estado de Santa 
Catarina, cópia parcial anexa. 

Recomento à esta Casa solicitar a SMDU, a FLORAM e ao IPUF informações sobre possíveis 
ações administrativas em curso, cópias dos possíveis embargos do parcelamento irregular do solo, 

Rua Anua Garibaldi, 35- Fone(048)30275700 - Fax(048)30275823- vAwtanf.sc.gov.br- CP 68010-550. Florianópolis-SC 
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CREÂ/SC 49.859-1 - Matrícula: 31.838-8 
Eng.° ítÍ'lan Luiz CeAa  Schneider 

       

ESTADODE SANTA CATARINA 
CÂMARAMIJNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS 
PRESIDÊNCIA 

       

cópias dos possíveis autos de infração expedidos, bem como, esclarecimentos sob a existência ou não de 
procedimento judicial contra o responsável pelo parcelamento em questão. 

Considerando, também, a Recomendação n° 002/2007 da 28  Promotoria de Justiça da Capital, 
Promotoria da Coletividade - DEFESA DO MEIO AMBIENTE, Ministério Público do Estado de Santa 
Catarina, cópia parcial anexa, recomendo, antes da manifestação final desta Casa, fosse solicitado a 
CASAN e a Vigilância Sanitária Municipal informar sobre a viabilidade de adequada disposição dos 
esgotos decorrentes das edificações existentes e das futuras ocupações na via objeto deste projeto. Hoje, 
conforme dados de levantamento de campo a via não possui rede de coleta de esgoto. 

A questão da regularização das vias implantadas é urgente no Município, mas não pode ser feita 
de forma isolada, atendendo ao interesse de uns poucos em detrimento da coletividade. Sendo assim, 
recomendamos que o Poder Executivo busque regularizar essas vias por regiões, levando em 
consideração a mobilidade urbana, as questões ambientais envolvidas, as necessidades de drenagem e 
demais enfoques que se fizerem necessários em cada área abrangida. 

É a manifestação desta assessoria. 

Florianópolis, 06 de dezembro de 2017 

Atenciosamente, 

Rua Anita Garibaldi, 35 - Forte(048)30215700 - Fax(048)30275823- wwtantsc.gov.br- CP 88010-550 - Florlanópoll,-SC 
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For;anópolis, 17 de abril o Ofício i 517/207?J 

Promotor de Justiça 

41LJ 
RUI ARF1b RlCFitER 

1' 

'J9LCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
- * tomctora at jusUca d3 Capital 

DEFESA DO MEIO AMBIENTE 

Procedimer.;c Ar.nstratR'o Preliminar n. 002/2007/21381?J 

4' 

Sennor Presidente: 

Encaminho a Recomendação n. 00212007 desta Promotorta, dirigida ao 

Poder Le3isadvo Municipal, psra análise e providências. ,/ 
r / 

Atenciosamente, 

L. ziRET3R;. LEGISLA11VA 
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Vereador ptolomeu Bittencourt Juhi&r 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
28 Promotoria de Justil;2 da Capital 

Promotoria da CoIevidade - DEFESA DO MEIO AMBIENTE 

artigo 27 da Lei ri' 8625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) resolve 

RECOMENDAR: 

Ao Poder Legislativo Municipal, para que, através do seu 

efetivo adote as seguintes medidas e providências: 

1. Abstenha-se de propor elou deliberar sobre uso e ocupação do 

solo sem prévia informação documental da empresa responsável pelo 

saneamento nc municipio de Florianópolis sobre a viabilidade de adequada 

disposição dos esgotos decorrentes de novas ocupações: 

À luz de todo o exposto, uma vez demonstrada a urgência das 

medidas supra alinhadas, aguarda-se de Vossa Excelência os esforços para dar-

lhes a necessária efetividade, com o que estará contribuindo, corno sempre, para 

o bem-estar da socedade catarinense. 

Florianópolis, 21 de março de 2007 

Atenciosarnene, A 
JI / 

/ 

— 
RUI ASNO RICHTER 
Prornoto de Justiça 

28 Promotoria de Justiça da Capital 

4 
Av Otnon Gama DEça, 611 - Edificlo Palas, 3 andar, Ceníi' - Florisnôpotis - 90-88015-240 

Fone (4e) 3229-7502 - 3229-7503 - 32297562 w,m.sç Dov.b( caoltaI25oImp.scgov br 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
2ø Promotona de Justiça de Capital 

Prcmola-iz da CoLetividade - DERESA DO MEIO AMBIENTE 

Oficio n° 745/2007/28pJ Florianópolis, 15 de junho de 2007 

Senhor Presidente: 

Encaminho a Recomendação ii. 004/2007 desta Promotoria, dirigida ao 

PQder Legislativo Munio pai, para análise e providências. 

LEI iyUQ4 

2-Cp U&eEAÜ€E-5. 

a. 

4»casoq. ue44c& 

Atenciosarnent ('7 
,1 

RUI ARNO pRTE 
Promoto'rde Justiça 

À pigroL& LOISL.ATIVA 

- 

 

:c ?Lei Pj. 9(à/2.joi ; "1 

A CÇQyrtcAg vecx'cL kJ'i)!- M oeceaoA€ ' 

A $&kTStiA 

- .n. UiLe. 4Zo,j. ?FZ4 P-LCi 115 

S'Jq-&Jo f 

t kroic itJccolJk!t L4-4 

lhor
a

- 

r Ptolomeu Bittencourt Junior 
e d2 Câmara de Vereadores cia florianópolis \ ' ti ç' 

tho gama DEça Bil - EdifFco Ralas, Y anoar. Centro.  rjortaróo03 
145, 3229-7502 - 322-750 - 322Ç --562 moBC QO Dt capa'm 
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WiD4iSTRlO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
26 e 28- Promotoria de Justiça da Capital 

Promotoria na OoIetividad - MORALIDADE ADMINISTRATIVA e MEIO AMBIE 

  

   

   

RECOMENDACÃO N°  00412007128' PJ 

Considerando que é dever do Poder Público zelar pelo meio 

ambiente sadio e a própria Constituição, em seu art. 225, garante a todos o direito 

ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo a 

essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 

gerações";  

Considerando que POLUIÇÃO é, segundo o que dispõe a Lei 1. 

6.938/81, artigo 30, lil, a degradação da qualidade ambiente! resultante de 

atividades que direta ou indiretamente: a) prejudiquem a saúde, a segurança e o 

bem-estar da população; b) criem condições adversas às atividades sociais e 

econômicas; c afetem desfavoravelmente a Nota; d) afetem as condições 

estéticas ou sanitárias do meio ambiente; e) lancem matérias ou energia em 

desacordo com os padrões ambientais estabelecidos"; 

Considerando a necessidade de se dar maior proteção ambientai 

ao município de Florianópolis, prevenindo, impedindo, reprimindo, repreendendo e 

acuando a ação daqueles que transgridem as normas ambientais vigentes, 

através de mecanismos legais; 

Considerando que a degradação do meio ambiente, devido à 

exploração desordenada dos recursos naturais e o destino dado aos dejetos da 

civilização humana é uni grave problema contemporâneo: 

Considerando que tem ocorrido, com freqüência, a prática de 

atos que estão causando a degradação da qualidade ambientei no.município de 

Florianópolis, prejudicanoo a saúde e o bem-estar da população; 

Considerando que no Piano Geral de Atuação do Ministério 

Público de Santa Catarina do ano 2007, aprovado em 10 de novembro ao 2006. 

estabeleceu na área do Meio Ambiente, entre outras prioridades, na questão da 

ordem urbanística 'implementar ações buscando a cooperação dos órgãos que, 
1. 

Av. Oman Gama DEça, Ei ¶ - Edifício Paios, Centro ~  Florianôøchs -$0- 88015.240 
- 3° andar - ones: 46 229-73c2 - 322;-7303 - 32297562 . E.mali, capI,aI2apjm.st  go.br  

2pJ - gt andar- Fone (46) 3229-7566 - E-maiF capPral26pl@mD.se.gov.br 
/ 

t 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
26 e 29b Promotoria de Justiça da Capital 

Promotorias da coleilvidade- MOBALIOÃDE ADMINISTRATIVA e MEIO AMBENT 

conhecido e improvido. (RE 302803 / RJ - RIO b 
JANEIRO, RECURSO EXTRAORDINÁRIO, Relator(a): 
Mm. ELLEN GRAdE, publicado na RT 836/109) 

Do corpo do acórdo: 

"Verifica-se, assim, que o reconhecimento das ruas de 
vila como logradouros públicos importaria em 

expropriação das mesmas, obrigando o Município a 
sofrer ações pala expropriação indireta perpetrada, em 
aumento de despesas inconcebível, mais uma vez 
ferindo a autonomia do Município a determinar, pelos 
critérios da oportunidade e conveniência, se deve ou 
não expropriar um bem privado: 

Considerando que os casos irregulares envolvendo leis que 

denominam vias públicas podem resultar na anulação da lei e na 

responsabilização dos vereadores que a aprovaram; 

Considerando que o órgão do Ministério Público no se quedar 

inerte à vista do desrespeito às normas constitucionais, que tem por dever 

funcional defender (art. 127 da CF/88); 

Considerando, afinal, as funções institucionais do Ministério 

Público dentre as quais se destaca a legitimação ativa para a defesa judicial e 

extrajudicial dos interesses relacionados à preservação do meio ambiente e de 

outros interesses difusos e coletivos, prevista no artigo 129, Inciso ilt, da 

Constituição Federal; 

- 

O MINISTÉRIO PUBLICO ESTADUAL, no uso de suas 

atribuições constitucionais e legais, com base no Inciso IV, parágrafo único do 

artigo 27 da Lei nc 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) resolve: 

í/ 

19 
Av Oman Gama D'Eça, 611 - Edffl;Io Palas, Centro - Plorlanopofl, - SC -88015-24D 

2PJ - 3° anca; - Fone, (481 32251.7502 - 3229-7503 - 32297562 . E-mail: c8pI1aI8p$@mo.sc.pv.nr  
2PPJ - 403niar Dne: (45) 3229-7558 E-mau: capia28pgmp.,c.gov.br  
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RECOMENDAR: 
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A 
/ 

DE TARSO BR'NDÁO 
motor de Justiça'da Capital 
LIDADE ADMINISTRATIVA 

PA 
26° Pr 

Atenciosamente, / 

/ 1 

, 
RUI ARNO JCHTER 

280 Promotor de Justiça da Capital 
MEIO AMBIENTE 

MIWlSTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
26' e 29* Promotoria de Justiça da Capital t C9â 

PrÜrnotr$ da Coletividade - MORALIDADE ADMIN!STRATIVA e MEIO AMBIENT . 

2ntw 2Lo 
% 

À Câmara Municipal de Florianópolis para que adote as seguint CW 
medidas e providências: 

t Não aprove projetos de lei que denominam vias públicas sem 

que tais vias estejam previamente Incorporadas ao domínio público e/ou se tais 

projetos de lei estiverem com pareceres contrários dos órgãos municipais, a 

exemplo do Projeto ce Lei n°  9103/20011  que pretende denominar via pública o 

Caminho dos Pescadores, também conhecido por Trilha (da Praia) do Gravatá; 

2. Aprove projeto de lei incluindo o Caminho dos Pescadores, 

também conhecido por Trilha (da Praia) do Gravatá, no rol de trilhas e caminhos 

protegidos pela Lei Municipal n° 5979/02. 

Á luz de todo o exposto, uma vez demonstrada a urgência das 

medidas supra alinhadas. REQUISITAMOS, no prazo de 15 (quinze) dias, 

divulgação adequada e imediata, bem como informações sobre as medidas 

tornadas para lhes dar a necessária efetividade. 

FlorianóDolis, 15 de junho de 2007. 

'o 
Av otnon Goma DEça. 611 - EdficIo Palas, Centro - Florianópolis - SC - 9S0i .24D 

28'PJ - W anoar - Fones 45j 2229-7502 - 3229-7503 - 32297562 - E-ma'!: capkat28pj@rnoscgov.br  
26'.. - l anjo, - OflO (48) 3229-7566 E-mail capltai28pjmpscgov.w 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
CÂMARA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS 
PROCURADORIA GERAL -PGCMF 

      

P. L. n°17.297/2017. 
Autor: Vereador Roberto Katumi Oda. 
Assunto: Altera o artigo 10  da Lei CMF no. 8.600/2011 (Servidão Ilha 

Campeche, via pública no distrito do Campeche). 

Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, 

O Presente Projeto encontra-se autuado na forma admi-
nistrativa, estando informado ao estilo regimental, podendo assim ser 
submetido a analise de mérito observado os princípios da Constitucio-
nalidade, Legalidade, Segurança Jurídica, Moralidade, Impessoalida-
de, Interesse Público, Razoabiidade, Oportunidade e dos ordenamen- 
tos de Regimentalidade. 

Sob a ótica da Competência de Iniciativa é o Vereador 
competente para propor Projetos, conformo enseja o Artigo 39, da Lei 
Orgânica do Município de Florianópolis, que seqüência o expresso na 
Constituição Federal. 

LOM 

Art. 39 - Cabe a Câmara Municipal, com a sanção do 
Prefeito, dispor sobre todas as matérias de competência 
do Município e especialmente sobre: 

XII - denominação e alteração de vias e logradouros 
públicos aprovados por maioria absoluta dos mem-
bros da Câmara cm votação nominal. 

Infelizmente, dada às conflitantes e peculiaridades nor-
mas ambientais, e também pela deserta fiscalização de ocupação do solo 
temos as informações às fis. 12 a 18 da Assessoria de Engenharia, Ur-
banismo e Arquitetura, aponta para a manifesta de afronta às legislações 
federal e municipal vigentes, e que contraria, também, a Lei Comple-
mentar da Organização de ocupação do solo em nossa cidade. 

A via que se pretende a denominação reconhecidamen 
não faz parte do sistema viário oficial do Município, foi aberta à revelia 
do mesmo e não está incorporado ao patrimônio público municipal 
afrontando sobremaneira o zoneamento o Plano Diretor do Balneários, 
dentre outras situações de óbices. 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
CÂMARA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS 
PROCURADORIA GERAL -PGCMF 

A Lei Ambiental e de Urbanização, relativa ao parcela-
mento do solo LEI FEDERAL N° 6.766, DE 19 DE DEZEMBRO DE 
1979, que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano, remete a órbita 
do Poder Municipal à competência para o "parcelamento regular" do 
solo urbano. 

Não havendo o reconhecimento do ente municipal desta 
regularidade e na modalidade prevista por lei própria Municipal, está 
por se infringir a Lei Federal e Municipal. 

Ressalte-se que a Legislação Federal, Estadual e 
Municipal em vários episódios se conflitam, gerando instabilidade e 
duvidas nas decisões da Administração. 

Sob esse visgo nunca é demais lembrar o que dita o 
artigo 50 da Lei n. 6.766/79: 

Art. 50. Constitui crime contra a Administração Pública. 

1 .. dar início, de qualquer modo, ou efetuar loteamento 
ou desmembramento do solo para fins urbanos, sem 
autorização do órgão público competente, ou em 
desacordo com as disposições desta Lei ou das normas 
pertinentes do Distrito Federal, Estados e Municípios; 

Os órgãos de Planejamento e Fiscalização Municipal têm 
mantido firme entendimento no sentido de que reconhecida à irregulari-
dade da ocupação, recente, do solo, não há como recepcionar ou conva-
lidar o ilícito praticado. Contudo, não se podem fechar os olhos para as 
questões sociais que se avolumam de forma excepcional, em razão dos 
êxodos. 

Assim, despida da característica de bem público que 
deveria carregar a via pública em questão, não poderá ser objeto da 
denominação pretendida, pois se trata de arruamento clandestino, 
desrespeitando normas urbanísticas e legais, portanto, de procedimento 
totalmente irregular, onde o Município não deverá legislar e, se o fizer, 
estará compactuando com esta prática. 

Por outro lado, em recente discussão e aprofundada ana-
lise sobre as hierarquias leis e a buscando a proximidade com o exercí-
cio estrutural, preserva-se a competência desta Casa legislar sobre a de-
nominação de vias e logradouros públicos conforme preconiza o artigo 
39 da Lei Orgânica Municipal. 
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C 5245 
Geral 

, ESTADO DE SANTA CATARINA 

I
CÂMARA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS 
PROCURADORIA GERAL -PGCMF 

Contudo, ao se pretender o reconhecimento de vias pú-
blicas, abertas á revelia do Poder Público, através de Projetos de Lei, se 
ofende as disposições do inciso II do artigo 61 da própria Lei Orgânica 
na medida em que o que se está realmente aprovando é uma alteração do 
Plano Diretor, devendo, portanto, a matéria ser apresentada por meio de 
Projeto de Lei Complementar e não Projeto de Lei, como vem sendo 
praticado, mesmo assim, ainda, viciada pelas ilegalidades denunciadas. 

Observe-se de que na forma em que se gerou a via (a re-
velia do Poder Público) não se trata de simples denominação de via in-
tegrante do sistema viário oficial, o que permitiria a apresentação da ma-
téria via Projeto de Lei, mas de alteração do Plano Diretor, no que se 
refere ao traçado viário, uma vez que está se introduzindo uma via que 
não existe no referido sistema, fato que repercute no Plano Diretor de 
forma inconteste, além do que perceber a titularidade ocupacional, ad-
vertência contida na Recomendação de n° 002/2007/28° PJ- MPESC, 
visando a prevenção ambiental e ocupacional, fis. 19 a 24. 

A vista do todo analisado, inclusive percebendo outros 
vícios, o Projeto em tela atingi frontalmente o Interesse Público, a lega-
lidade, a Constitucionalidade, e, ainda, admitindo presumido erro de 
forma, razão pela qual me posiciono pela a INADMISSIBILIDADE. 

Procuradoria Geral, e 12meØl 2017. 

Fis 

É o Parecer. 
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ESTADO SANTA CATAR INA 
CÂMARA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS 
CENTRO LEGISLATIVO MUNICIPAL 
COMISSÃO DB CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

PROJETO N.°J4 .CQ4 1 

AUTORÇttke ØkLUÂiL&I 

1 
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É o necessário relatório. 

11—VOTO 

em questão. 
2.1 Findo o relatório, passa-se a analisar os aspect.is da matéria 

Rua: Anita Garibaldi, n° 35— entro - Florianópolis - SC. 
CEP 88.010-500—Fone: 483027.5700 -www.enff.sc.gov.hr  

ESTADO DE SANTA CATARINA 
CÂMARA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS 
GABINETE DO VEREADOR BRUNO SOUZA 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

Referência: PL 17.297/2017 
Ementa: ALTERA O CAPUT DO ART. 10  DA LEI N. 8600, DE 2011. 
Origem: Legislativo 
Autor do Projeto: Ver. Roberto Katumi 

PARECER 

1-RELATÓRIO 

1.1 Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Vereador Roberto Katumi, 
o qual visa denominar a servidão Ilha do Campeche, na extensão de cento e setenta e 
oito metros, a via que parte da Avenida Campeche, conforme localização no mapa 
anexo ao projeto de lei (fi. 2). 

1.2 Encaminhado a Assessoria Técnica da Comissão de Viação, Obras 
Públicas e Urbanismo, esta realizou um verificação sobre as condições da via, 
detalhando aspectos como rede de água, esgoto, largura da via, tempo que está aberta, 
entre outros aspectos (11. 12). 

1.3 Após análise técnica, a Assessoria Técnica da Comissão de 
Viação, Obras Públicas e Urbanismo deu parecer pela não aprovação do projeto (fis. 
16,17 e 18). 

1.4 Encaminhado a Procuradoria Geral do Município, esta se deu pela 
INADMISSIBILIDADE do projeto de lei (fis. 23, 24 e 25). 

1.5 Por fim, em 19 de dezembro de 2017, fui designado para rei. r o 
presente projeto de lei nesta comissão (fi. 26). 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
CÂMARA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS 
GABINETE DO VEREADOR BRUNO SOUZA 

2.2 Considerando os Pareceres dados pela Procuradoria e pela 
Assessoria Técnica, sou pelo encaminhamento ao autor para que sejam sanados os 
vícios apresentados. 

É o voto. 

III - CONCLUSÃO 

3.1 Nesses termos, sou pela encaminhamento ao autor do presente 
Projeto de Lei. 

3.2 Sendo estas as contribuições para o momento, firmo-me. 

Florianópolis, 18 dejaneiro de 2018. 

BRU 
Ver 

UZA 
PSB 

Rua: Anita Garibaldi, no 35- Centro-  Florianópolis -SC. 
CEP 88010-500 - Fone: 483027.5700 - www.cmfsc.gov.br  
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